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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE FAMÍLIA. AÇÃO 
DE ALIMENTOS. EX-CÔNJUGES. REGRA DA TEMPORALIDADE DO 
PENSIONAMENTO. EXCEPCIONALIDADE. NECESSIDADE DA 
ALIMENTANDA. MERCADO DE TRABALHO. INSERÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE PRÁTICA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 
e 3/STJ).
2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que os 
alimentos devidos entre ex-cônjuges têm caráter excepcional e transitório, 
salvo se houver particularidades que justifiquem a prorrogação da 
obrigação, tais como a incapacidade laborativa ou a impossibilidade de se 
inserir no mercado de trabalho ou de adquirir autonomia financeira. 
Precedentes.
3. A jurisprudência desta Corte Superior tem admitido a perenidade da 
obrigação de prestar alimentos entre cônjuges quando a situação fática 
demonstrar a impossibilidade de um dos cônjuges suprir sua subsistência, 
sobretudo nos casos em que idade do ex-cônjuge e o longo período 
dedicado exclusivamente à família e ao lar configure a impossibilidade 
prática de sua inclusão no mercado de trabalho. Precedentes.
4. No caso, em virtude da excepcionalidade delineada no acórdão recorrido, 
deve ser determinada a obrigação de prestar alimentos sem limitação de 
prazo.
5. Agravo interno não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 27 de junho de 2022.

Documento eletrônico VDA33005166 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 29/06/2022 12:22:47
Código de Controle do Documento: 97823390-c225-4228-82e7-6545f348c325



Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE FAMÍLIA. AÇÃO 
DE ALIMENTOS. EX-CÔNJUGES. REGRA DA TEMPORALIDADE DO 
PENSIONAMENTO. EXCEPCIONALIDADE. NECESSIDADE DA 
ALIMENTANDA. MERCADO DE TRABALHO. INSERÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE PRÁTICA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 
e 3/STJ).
2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que os 
alimentos devidos entre ex-cônjuges têm caráter excepcional e transitório, 
salvo se houver particularidades que justifiquem a prorrogação da 
obrigação, tais como a incapacidade laborativa ou a impossibilidade de se 
inserir no mercado de trabalho ou de adquirir autonomia financeira. 
Precedentes.
3. A jurisprudência desta Corte Superior tem admitido a perenidade da 
obrigação de prestar alimentos entre cônjuges quando a situação fática 
demonstrar a impossibilidade de um dos cônjuges suprir sua subsistência, 
sobretudo nos casos em que idade do ex-cônjuge e o longo período 
dedicado exclusivamente à família e ao lar configure a impossibilidade 
prática de sua inclusão no mercado de trabalho. Precedentes.
4. No caso, em virtude da excepcionalidade delineada no acórdão recorrido, 
deve ser determinada a obrigação de prestar alimentos sem limitação de 
prazo.
5. Agravo interno não provido. 
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto por M. G. P. contra a decisão desta 

relatoria que deu provimento ao recurso especial para restabelecer a sentença e 

manter a obrigação de prestar alimentos por tempo indeterminado (fls. 337/342 e-

STJ).

Em suas razões (fls. 345/351 e-STJ), o agravante sustenta não ser 

necessário o pagamento da pensão alimentícia de forma vitalícia, pois a parte 

contrária "possui total condições (sic) de se inserir no mercado de trabalho e se 
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sustentar, visto que além de ser graduada como professora, possuindo diversos outros 

cursos profissionalizantes, não possui qualquer enfermidade incapacitante" (fl. 348 e-

STJ).

Afirma que suas 2 (duas) netas menores estão sob sua guarda e que "vem 
sobrando para seu sustento e das suas netas quantias aproximadamente inferiores a 

R$ 1.000,00 (mil reais) mensais" (fls. 348/349 e-STJ).

Ao final, requer a reforma da decisão atacada.

A parte contrária não apresentou impugnação (fl. 363 e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

Como já asseverado, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no 

sentido de que os alimentos devidos entre ex-cônjuges têm caráter excepcional e 

transitório, salvo se houver particularidades que justifiquem a prorrogação da 

obrigação, tais como a incapacidade laborativa ou a impossibilidade de se inserir no 

mercado de trabalho ou de adquirir autonomia financeira.

Confiram-se:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
ALIMENTOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO.INSURGÊNCIA DO DEMANDADO.
(...)
3. É assente neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que os 
alimentos devidos entre ex-cônjuges têm caráter excepcional e transitório, 
salvo quando presentes particularidades que justifiquem a prorrogação da 
obrigação, tais como a incapacidade laborativa ou a impossibilidade de se 
inserir no mercado de trabalho ou de adquirir autonomia financeira.
3.1. No caso em tela, o Tribunal a quo entendeu configurada hipótese que 
permitiria, excepcionalmente, o arbitramento da verba alimentar por tempo 
indeterminado, pois a autora não teria condições de desenvolver atividade 
laborativa, em virtude de condição médica. Incidência da Súmula 83/STJ.
3.2. A revisão da premissa ligada ao estado de saúde da requerida, bem 
como sobre sua incapacidade para o exercício de atividade remunerada, 
demandaria revisão de matéria probatória. Incidência da Súmula 7/STJ.
4. A alegação de que a curta duração do vínculo matrimonial representaria 
circunstância apta a, por si só, afastar a possibilidade de pensionamento por 
prazo indeterminado foi deduzida apenas no âmbito de agravo interno, a 
ensejar indevida inovação recursal. Precedentes.
4.1. Ainda que assim não fosse, observa-se que a supracitada controvérsia 
não foi enfrentada Tribunal de origem, no bojo do acórdão recorrido. 
Ausência de prequestionamento que impede o conhecimento do apelo, nos 
termos da Súmula 282/STF.
5. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.589.440/RJ, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 28/9/2021, DJe 1/10/2021 
- grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE 
EXONERAÇÃO. ALIMENTOS ENTRE EX-CÔNJUGES. CARÁTER 
TRANSITÓRIO. POSSIBILIDADE DO ALIMENTANTE INALTERADA. 
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INCAPACIDADE LABORAL DA ALIMENTADA RECONHECIDA.
1. Assente o entendimento jurisprudencial de que os alimentos devidos entre 
ex-cônjuges têm caráter excepcional e transitório, salvo quando presentes 
particularidades que justifiquem a prorrogação da obrigação alimentar, tais 
como a incapacidade laborativa, a impossibilidade de inserção no mercado 
de trabalho ou de adquirir autonomia financeira.
2. Diante das peculiaridades fáticas delineadas pelas instâncias ordinárias, 
justifica-se o afastamento excepcional da transitoriedade da obrigação 
alimentar.
3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO" (AgInt no REsp 1.911.218/DF, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 1º/6/2021, DJe 8/6/2021 - grifou-se)
 
Contudo, a jurisprudência desta Corte Superior tem admitido a 

perenidade da obrigação de prestar alimentos entre cônjuges quando a situação fática 

demonstrar a impossibilidade de um dos cônjuges suprir sua subsistência, sobretudo 

nos casos em que idade do ex-cônjuge e o longo período dedicado exclusivamente à 

família e ao lar configure a impossibilidade prática de sua inclusão no mercado de 

trabalho.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE REVISÃO DE ALIMENTOS. EXONERAÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE 
ALIMENTAR. IMPOSSIBILIDADE. CONFIGURADA SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. 
1. O dever de prestar alimentos entre ex-cônjuges deve ser fixado com termo 
certo, salvo em hipóteses específicas em que um dos cônjuges não possa por 
seus próprios meios suprir sua subsistência, como acontece quando está 
afastado do mercado de trabalho por longo período ou acometido de doença 
que o impeça de trabalhar. Súmula 568/STJ. Precedentes.
2. Agravo interno no recurso especial não provido" (AgInt no REsp 
1.756.542/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 3/12/2018, DJe 5/12/2018).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB 
A ÉGIDE DO NCPC. FAMÍLIA. PENSIONAMENTO ENTRE EX-CÔNJUGES. 
EXONERATÓRIA DE ALIMENTOS. EXCEPCIONALIDADE À REGRA DA 
TEMPORALIDADE DO PENSIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE PRÁTICA DE 
INSERÇÃO DA EX-CÔNJUGE NO MERCADO DE TRABALHO. 
IMPROCEDÊNCIA DA EXONERATÓRIA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A jurisprudência desta egrégia Corte Superior firmou a orientação de que a 
pensão entre ex-cônjuges não está limitada somente à prova da alteração do 
binômio necessidade-possibilidade, devendo ser consideradas outras 
circunstâncias, como a capacidade potencial do alimentado para o trabalho e 
o tempo decorrido entre o início da prestação alimentícia e a data do pedido 
de desoneração.
3. Esta egrégia Corte Superior também tem entendimento de que, em regra, a 
pensão deve ser fixada com termo certo, assegurando ao beneficiário tempo 
hábil para que reingresse ou se recoloque no mercado de trabalho, 
possibilitando-lhe a manutenção pelos próprios meios. O pensionamento só 
deve ser perene em situações excepcionais, como de incapacidade laboral 
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permanente, saúde fragilizada ou impossibilidade prática de inserção no 
mercado de trabalho. Precedentes.
4. Evidenciando a hipótese a justificar a perenidade da prestação alimentícia 
a excetuar a regra da temporalidade do pensionamento entre ex-cônjuges, 
não deve ser acolhido o pedido de exoneração formulado pelo recorrente, em 
virtude da impossibilidade prática de inclusão no mercado de trabalho, 
considerando sua idade avançada (71 anos), longo tempo até o pedido de 
desobrigação do encargo alimentar (15 anos) e a notícia de que o patrimônio 
comum do ex-casal é administrado exclusivamente pelo agravante.
5. A Corte bandeirante manteve a gratuidade judiciária, por reconhecer que a 
parte demandada preenchia os requisitos necessários para o deferimento da 
benesse. Rever tal entendimento encontra óbice no enunciado da Súmula nº 
7 do STJ.
6. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
7. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.659.677/SP, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 9/8/2021, DJe 
12/8/2021 - grifou-se).

 

"RECURSOS ESPECIAIS. DIREITO DE FAMÍLIA. AÇÃO DE ALIMENTOS. EX-
CÔNJUGES. EXCEPCIONALIDADE. TRINÔMIO ALIMENTAR. NECESSIDADE 
DA ALIMENTADA. AFERIÇÃO. MANUTENÇÃO DA CONDIÇÃO SOCIAL 
ANTERIOR À RUPTURA DA UNIÃO. CAPACIDADE FINANCEIRA DO 
ALIMENTANTE. GESTOR E USUFRUTUÁRIO DO VULTUOSO PATRIMÔNIO 
FAMILIAR. 'QUANTUM' ALIMENTAR. PROPORCIONALIDADE. ARTIGOS 1694, 
§1º E 1695, DO CÓDIGO CIVIL. REVISÃO. SÚMULA 07/STJ. JUNTADA DE 
DOCUMENTO NA FASE RECURSAL. POSSIBILIDADE. FORMA DE 
APURAÇÃO DOS LUCROS, RESERVAS E DIVIDENDOS DAS SOCIEDADES 
ANÔNIMAS. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Controvérsia em torno da viabilidade da estipulação de alimentos civis 
entre os ex-cônjuges, bem como se o 'quantum' fixado deve ser adequado à 
manutenção da realidade social vivenciada pelo ex-casal à época da ruptura 
da união, estando pendente a partilha de vultuoso patrimônio comum.
2. As questões submetidas ao Tribunal de origem foram adequadamente 
apreciadas, não se evidenciando afronta ao art. 1.022 do CPC/2015.
3. Segundo a orientação jurisprudencial do STJ, com esteio na isonomia 
constitucional, a obrigação alimentar entre cônjuges é excepcional, de modo 
que, quando devida, ostenta caráter assistencial e transitório.
4. A perenização da obrigação alimentar, a excepcionar a regra da 
temporalidade, somente se justifica quando constatada a impossibilidade 
prática de o ex-cônjuge se inserir no mercado de trabalho em emprego que 
lhe possibilite, em tese, alcançar o padrão social semelhante ao que antes 
detinha, ou, ainda, em razão de doença própria ou de algum dependente 
comum sob sua guarda. Precedentes específicos.
5. A conjuntura familiar dos recorrentes, retratada nas instâncias ordinárias, 
se amolda à situação excepcional descrita, reconhecendo-se a incapacidade 
de autossustento do cônjuge que pleiteou os alimentos.
6. Nos termos do art. 1.694 do Código Civil, os alimentos devidos entre 
cônjuges destinam-se à manutenção da qualidade de vida do credor, 
preservando, o tanto quanto possível, a mesma condição social desfrutada 
na constância da união, conforme preconizado na doutrina e jurisprudência 
desta Corte.
7. Impossibilidade de revisão, a teor da Súmula n.º 07/STJ, das conclusões 
alcançadas no acórdão recorrido acerca da presença dos elementos 
necessários para a concessão da pensão alimentícia, especialmente para 
majorar ainda mais o 'quantum' fixado, como postulou a autora, ou, até 
mesmo, para reconhecer a desnecessidade desta verba, como quer o réu, por 
implicar o revolvimento do extenso conjunto probatório dos autos.
8. Inexistência de risco de 'bis in idem' em razão da autora ter postulado em 
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ação própria alimentos compensatórios, uma vez que esta ação foi julgada 
extinta sem julgamento do mérito, decisão mantida por esta Terceira Turma 
no REsp n.º 1655689/RJ.
9. Hipóteses de cabimento dos alimentos compensatórios (indenizatórios) que 
não se confundem com as dos alimentos civis devidos entre cônjuges (art. 
1.694, do Código Civil), vinculados estritamente às necessidades daquele 
que os recebe, de caráter assistencial e suficiente para que o alimentando 
viva de modo compatível com a sua condição social.
10. Possibilidade de juntada de documentos novos na fase recursal, desde 
que não se trate de documento indispensável à propositura da ação, não 
haja má-fé na ocultação e seja ouvida a parte contrária (AgRg no REsp 
1362266/AL, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 
10/09/2015.
11. A ausência de manifestação no acórdão recorrido acerca da forma de 
apuração dos lucros, reservas e dividendos das sociedades anônimas, 
matérias de que tratam os artigos 187, 189, 190, 191, 192, 201 e 202 da Lei 
n.º 6.404/76, alegadamente violados, impede o conhecimento da matéria, 
nos termos do enunciado da Súmula n.º211/STJ.
12. RECURSOS ESPECIAIS DESPROVIDOS" (REsp 1.726.229/RJ, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 15/5/2018, DJe 29/5/2018 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 
182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. DIVÓRCIO. ALIMENTOS INSTITUÍDOS EM FAVOR DE EX-
CÔNJUGE. EXCEPCIONALIDADE. NECESSIDADE RECONHECIDA PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. SALDO DE FGTS. 
RECEBIMENTO NA CONSTÂNCIA DO CASAMENTO. REGIME DE 
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS. MEAÇÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência consolidada no STJ, os alimentos entre ex-
cônjuges devem ser fixados, como regra, com termo certo, somente se 
justificando a manutenção por prazo indeterminado em casos excepcionais, 
como a incapacidade permanente para o trabalho ou a impossibilidade de 
reinserção no mercado de trabalho.
2. No caso, o Tribunal a quo entendeu pela necessidade de fixação de 
alimentos em razão da falta de qualificação profissional e experiência da 
recorrida, que, durante os 27 anos de casamento, deixou de exercer 
atividade remunerada para cuidar do lar e dos filhos, bem como de sua 
idade avançada, dificultando sua colocação no mercado de trabalho.
3. A modificação desse entendimento, a fim de reconhecer a desnecessidade 
dos alimentos, demandaria o reexame do acervo fático-probatório dos autos, 
vedado em sede de recurso especial (Súmula 7/STJ).
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, 'indenizações de natureza 
trabalhista, quando adquiridas na constância do casamento, integram a 
meação, seja o regime de comunhão parcial ou universal de bens' (AgInt no 
AREsp 331.533/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe de 17/04/2018).
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial" (AgInt no AREsp 1.692.597/SP, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 8/3/2021, DJe 26/3/2021 - 
grifou-se).
 
No caso dos autos, o Tribunal de origem deu provimento à apelação 

interposta pela parte ora recorrida para determinar que a pensão alimentícia tenha o 

prazo fixo de 2 (dois) anos, pois concluiu que a obrigação deve ser temporária porque 

não está demonstrada enfermidade incapacitante da ex-cônjuge.

A propósito, confira-se o seguinte trecho do acórdão recorrido:
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"(...)
Com relação aos alimentos, neste momento, não se verificam 

elementos para alterar a conclusão da sentença.
De fato o apelante possui muitos empréstimos consignados em 

seu contracheque e pensão previdenciária.
Ocorre que a apelada sempre foi pessoa do lar, sem qualificação 

profissional, e não exerce atividade remunerada.
O valor de 15% sobre os rendimentos líquidos satisfaz o binômio 

necessidade e capacidade, ensejadores da obrigação alimentar.
O instituto jurídico dos alimentos decorre de valores humanitários 

e dos princípios da solidariedade e dignidade humana e destina-se àqueles 
que não podem arcar com a sua própria subsistência.

A Constituição da República de 1988 trouxe para a esfera das 
pensões alimentícias entre cônjuges e companheiros em processo de 
separação e divórcio, o reflexo de uma nova era social, em que a isonomia de 
tratamento alcançada pelas mulheres, acabou implicando por consequência, 
no alcance de sua independência financeira.

(...)
O caso trazido aos autos revela que a apelante, durante o período 

em que esteve casada com o apelado, dedicou sua vida ao lar, ao filho e ao 
marido, o que, em princípio, lhe garantiria alimentos.

Contudo, no caso específico, a obrigação alimentar deve ser 
temporária.

Com efeito, a apelada não demonstra possuir qualquer 
enfermidade incapacitante, o que faz com que os alimentos tenham apenas 
um caráter de se recolocar no mercado de trabalho.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem dado 
especial atenção às questões de alimentos entre ex-cônjuges, passando a 
considerar, o que era antes uma obrigação quase incondicional, hoje uma 
exceção, incidente apenas quando configurada a dependência econômica do 
requerente ou a sua carência de assistência alheia (REsp 933.355 –relatora 
ministra Nancy Andrighi - DJe 11.4.2008).

Ademais, conforme confessado pelo apelante, manterá a apelada 
como sua dependente nos planos de saúde e odontológico, motivo pelo qual 
não ficará totalmente desamparada" (fls. 267/268 e-STJ - grifou-se).

 
No entanto, é incontroverso nos autos que a recorrente é idosa e que, "

durante o período em que esteve casada com o apelado, dedicou sua vida ao lar, ao filho 

e ao marido, o que, em princípio, lhe garantiria alimentos", sendo incerta a sua 

capacidade de se recolocar no mercado de trabalho. 

Desse modo, em virtude da excepcionalidade delineada no acórdão 

recorrido, o recurso especial foi provido a fim de restabelecer a sentença na parte em 

que determinou a obrigação da parte ora agravante de prestar alimentos sem limitação 

de prazo.

Os argumentos apresentados nas razões do agravo interno são insuficientes 

para a alteração do julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : I M P
ADVOGADO : EMERSON EGÍDIO MARIA - MG094524
RECORRIDO : M G P
ADVOGADOS : ANA MARIA COUTO RIBEIRO - MG132890

PAULO COUTO RIBEIRO - MG109154
ANDREIA ALVES DOS SANTOS - MG208918

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - CASAMENTO - DISSOLUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : M G P
ADVOGADOS : ANA MARIA COUTO RIBEIRO - MG132890

PAULO COUTO RIBEIRO - MG109154
ANDREIA ALVES DOS SANTOS - MG208918

AGRAVADO : I M P
ADVOGADO : EMERSON EGÍDIO MARIA - MG094524

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27
/06/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 28 de junho de 2022
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